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DIRETORIA DE CONTABILIDADE
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO

ARRECADAÇÃO DA RECEITA JUDICIÁRIA E EXTRAJUDICIÁRIA DO TJPE

4º TRIMESTRE - 2016

ACUMULADO
3º TRIMESTRE

OUTUBRO NOVEMBRO DEZEMBRO ACUMULADO
4º TRIMESTRE

1. CUSTAS E TAXAS JUDICIAIS 62.374.328,63 7.264.435,70 6.982.372,88 7.180.933,72 83.802.070,93
CUSTAS 40.990.998,64 4.624.095,05 4.255.379,09 4.164.949,11 54.035.421,89
TAXAS 22.042.956,67 2.778.745,22 2.787.957,92 3.048.990,50 30.658.650,31
RESTITUIÇÕES  (1) (659.626,68) (138.404,57) (60.964,13) (33.005,89) (892.001,27)
2. EMOLUM. E TAXAS EXTRA JUDICIAIS 59.649.275,53 5.877.050,10 6.921.098,33 8.665.135,97 81.112.559,93
EMOLUMENTOS - - - - -
TAXA NOTARIAL OU DE REG. - TSNR  (2) 59.932.228,17 5.903.690,27 6.945.894,09 8.695.679,41 81.477.491,94
RESTITUIÇÕES  (1) (282.952,64) (26.640,17) (24.795,76) (30.543,44) (364.932,01)
3. OUTRAS RECEITAS 27.496,68 3.527,34 142,39 776,81 31.943,22
MULTA EM PROC. JUDICIAIS (3) 27.496,68 3.527,34 142,39 776,81 31.943,22
TOTAL GERAL ARRECADADO = 1 + 2 + 3 122.051.100,84 13.145.013,14 13.903.613,60 15.846.846,50 164.946.574,08

(1) As restituições/devoluções foram segregadas, para melhor evidenciação da receita em confronto com os valores registrados no e-Fisco
Financeiro.

(2) Do montante da TSNR, apurado mensalmente, 1% será destinado ao Fundo de Assistência Judiciária, estabelecido na Lei nº 11.404/96.

(3) Receita advinda da atuação da Corregedoria do Tribunal de Justiça de Pernambuco.

DESTINAÇÃO DA RECEITA JUDICIÁRIA E EXTRAJUDICIÁRIA

DESPESAS ORÇAMENTO (1)
(INIC + SUPLEM.

- CANCEL.)
"a"

BLOQUEIO
DE DOTAÇÃO

"b"

DESPESA
EMPENHADA

"c"

DESPESA
LIQUIDADA

“d”

ORÇAMENTO
DISPONÍVEL

“e” = a – b – c

Outras Despesas Correntes 157.180.000,00 138.497.494,94 138.497.494,94 18.682.505,06
Investimentos 54.386.000,00  39.730.778,92 39.730.778,92 14.655.221,08
TOTAL 211.566.000,00 - 178.228.273,86 178.228.273,86 33.337.726,14
Fonte: e-Fisco financeiro 2016.

(1) Orçamento previsto na LOA com as alterações ocorridas até o 4º trimestre de 2016.

Nota: Publicação em atendimento ao § 2º, art. 26 da Lei 11.404/96.

Recife, 19 de janeiro de 2017.
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